
MENSAGEM Nº 004/2009 

Campo Novo do Parecis, 12  de fevereiro de 2009.



Senhor Presidente,



Submetemos à vossa apreciação o Projeto de Lei nº 004/2009, que concede anistia do pagamento de multa e juros de débitos tributários, para que seja apreciado e aprovado por esta Egrégia Casa de Leis, nos termos de seu regimento interno.



Esta é a quarta edição deste tipo de processo de anistia de juros e multas. Novamente, propomos esta alternativa como parte do esforço fiscal desta municipalidade em incrementar a arrecadação municipal e, ainda, possibilitar a liquidação de inúmeros débitos tributários antigos.



O benefício da anistia, previsto no art. 103 do Código Tributário Municipal, é considerado uma das hipóteses de exclusão do crédito tributário, objetivando dispensar o contribuinte do pagamento das infrações advindas do descumprimento da obrigação tributária. Alcança as multas e juros nascidos da falta do pagamento dos tributos. 



A Lei Municipal nº 1.179/2007 possibilitou o seguinte desempenho das receitas tributárias próprias, exceto ISSQN e alvará:

	BENEFÍCIO
	PRINCIPAL
	DESCONTO
	VALOR PGO

	100%
	352.014,60
	123.588,92
	228.425,68

	TOTAL
	352.014,60
	123.588,92
	228.425,68




O projeto de lei em tela visa reduzir integralmente, a multa e os juros de mora incidentes em débitos constituídos até a data de 31.12.2007. O contribuinte para obter a anistia de 100%, deverá efetuar o pagamento dos débitos com esta municipalidade até 30 de julho de 2009. 


O diferencial da proposta atual para as executadas anteriormente, está no fato de não se possibilitar a realização de novo parcelamento, tendo em vista a grande inadimplência dos parcelamentos realizados na vigência das Leis Municipal nºs 1.053/2004 e 1.121/2006 e 1.179/2007. No entanto, o contribuinte poderá realizar o pagamento por tipo de tributo ou exercício em ocasiões distintas, dependendo de suas possibilidades. Com este dispositivo, a Administração Municipal objetiva liquidar grande parte dos créditos tributários advindos de valores menores.

A sua Excelência o Senhor

ADILSON ROQUE TEIXEIRA

Presidente do Poder Legislativo Municipal

Campo Novo do Parecis/MT 


Outrossim, é requisito básico para o contribuinte requerer a anistia,  estar em dia com suas obrigações vincendas. Este dispositivo evita que ele deixe de pagar os tributos vencidos em 2008 e 2009. Assim, não haverá impacto negativo na receita prevista para 2009. O acréscimo na arrecadação do principal corrigido da dívida superará com certeza, em muito a perda do valor estimado da receita de multa e juros. 



Para vossa apreciação, encaminhamos o quadro abaixo, demonstrando o valor da dívida ativa lançada, em valores atuais, no montante de R$ 2.412.129,26.

	DIVIDA ATIVA
	VALOR R$

	Taxas 
	
	392.131,50

	ISSQN
	
	732.336,29

	Contribuição de Melhoria
	550.945,78

	IPTU
	
	602.725,82

	Dívida Ativa Parcelada
	133.989,87

	TOTAL
	
	2.412.192,26




E, finalmente, lembramos que multa e juros são obrigações tributárias  acessórias, configuradas como penalidade pelo descumprimento da obrigação principal. Desta forma, por não caracterizar renúncia de receita tributária, a presente proposta está desobrigada de apresentar a estimativa do impacto financeiro e orçamentário, como prevê o art 14 da Lei Complementar nº 101/2000.


Sem mais para o momento e certos de contarmos com o apoio dos Senhores Vereadores na aprovação do referido Projeto, reiteramos votos de consideração e apreço.

Atenciosamente
MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 004/2009                                                12 de fevereiro de 2009

“CONCEDE ANISTIA DO PAGAMENTO DE MULTA E JUROS ÀS DÍVIDAS ORIGINADAS EM TRIBUTOS MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”



MAURO VALTER BERFT, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte:



L   E    I



Art. 1º. Os débitos fiscais devidos à Fazenda Pública do Município de Campo Novo do Parecis, corrigidos monetariamente, poderão ser pagos com redução da multa e dos juros de mora, da seguinte forma:



I –  com redução de 100% até 30 de julho de 2009; 



§ 1º. O disposto neste artigo aplica-se aos débitos fiscais originados e  constituídos até 30 de dezembro de 2007, inclusive aos inscritos em dívida ativa e as ações já ajuizadas.

 

§ 2º.  A redução das multas e dos juros moratórios estende-se, no que couber, aos pedidos de parcelamento já deferidos, em relação ao saldo remanescente verificado na data do requerimento.



§ 3º. O pagamento dos débitos deverá ser realizado em uma única parcela, por tipo de receita ou exercício, conjunta ou individualmente.



Art. 2º.  Para habilitar-se ao benefício desta Lei, o contribuinte deverá: 


I – protocolar requerimento junto à Secretaria Municipal de Finanças;



II – estar em dia com os tributos vencidos após 1º de janeiro de 2008.

 

Parágrafo único. A apresentação do requerimento implica confissão irretratável do débito fiscal e expressa renúncia a qualquer defesa ou recurso administrativo, bem como, desistência dos já interpostos.



Art. 3º. O pagamento deverá ser efetuado até 30 (trinta) dias da data do protocolo do requerimento, observando as datas de pagamento previstas no art. 1º.



Art. 4º. As disposições desta Lei não implicarão em restituição ou compensação de recolhimento já efetuado e não se aplicam:



I - aos atos praticados com dolo, fraude ou simulação pelo sujeito passivo ou por terceiro, em benefício daquele;



II - às infrações, resultantes de conluio entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas.



Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.



Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.



Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 12 dias do mês de fevereiro de 2009.

MAURO VALTER BERFT

Prefeito Municipal

EZEQUIEL DA SILVA

Secretário Municipal de Administração


